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Introduçãotc "Introdução"
A segunda área indicada no Projeto do Reitor-Mor e do seu Conselho para o sexênio 2002-2008 no setor da economia refere-se especificamente à administração. Dessa área são indicados os seguintes objetivos:

1. promover na Congregação a cultura e a práxis contábil atualizada e eficiente;

2. cuidar do crescimento da mentalidade e da práxis gerencial baseada nos critérios do balanço preventivo e final.
Entendo aprofundar esses dois aspectos substanciais da programação, dando aos inspetores e Conselhos Inspetoriais algumas linhas de governo que possam orientar a melhor organização da administração em nível inspetorial e, portanto, também em nível de cada obra e comunidade.

Parece-me necessária uma premissa, antes de entrar no mérito da matéria em questão. As inspetorias espalhadas pelo mundo todo apresentam, sem dúvida, características muito diferenciadas, também sob o perfil econômico, administrativo e gerencial. Algumas novas circunscrições, ao criar uma organização própria, devem enfrentar primeiramente os problemas da busca de recursos financeiros e depois, sucessivamente, o da organização dos aspectos contábeis e gerenciais. Em outras inspetorias, já consolidadas em suas estruturas, depois de vicissitudes do ponto de vista econômico e financeiro, vai-se trabalhando no saneamento e, portanto, num maior rigor no controle e na revisão. Um bom número de inspetorias, graças à organização sábia e racional, gozam de estabilidade econômica e podem realizar a própria missão enfrentando os desafios atuais.

As orientações fornecidas serão oportunamente confrontadas com a situação real da inspetoria, e o inspetor com o seu Conselho indicarão as orientações a privilegiar ano após ano, em harmonia com o projeto da Congregação.

Acrescento ainda um elemento geral. É óbvio que a economia, no âmbito de nossas instituições, é um fator instrumental, orientado para a missão juvenil. Trata-se, porém, de um instrumento importante na dimensão terrena. A má gestão econômica cria dano e insatisfação às comunidades, às obras e, portanto, à missão. Sem subverter a ordem das prioridades, o inspetor e o Conselho Inspetorial devem assumir diretamente a responsabilidade econômico-financeira, evitando a tendência de delegar esse aspecto quase exclusivamente ao ecônomo inspetorial. Isso significa dedicar tempo e energias para a programação econômica anual, o controle das comunidades e das obras e a avaliação ao final de cada exercício.

1. Por uma cultura e uma práxis contábil atualizada e eficiente
Para maior clareza e compreensão, procederei de modo essencial e esquemático, indicando a ossatura de uma eficiente organização contábil.

a. Existem, sem dúvida, muitos modos de fazer contabilidade. Poupo-vos de uma descrição detalhada, que em alguns casos também faria sorrir... O método mais universalmente difuso parece ser o da “partida dupla”, ou seja, considerar cada fato contábil tanto do ponto de vista patrimonial quanto do econômico. Não me alongo sobre isso. O curso para ecônomos inspetoriais, oferecido anualmente, visa fornecer os elementos básicos desse método contábil. Limito-me a sublinhar que, sem uma contabilidade atendível e atualizada, é impossível gerir apropriadamente os recursos disponíveis. Sem contabilidade geram-se abusos, desperdícios e desvios indevidos de recursos. É um ponto sobre o qual os ecônomos inspetoriais e a sua equipe devem trabalhar muito, criando mentalidade e oferecendo soluções concretas.

b. Também em campo contábil é necessário um projeto aprovado pelo inspetor e pelo seu Conselho, em relação às comunidades religiosas e às obras animadas pelas comunidades. O ecônomo inspetorial encarregar-se-á das fases de aplicação do mesmo projeto.

c. Para uma eficiente manutenção da contabilidade é muito útil dotar-se hoje de um “sistema contábil profissional”, atualizado e medianamente proporcionado às exigências das comunidades e das obras. Trata-se, em geral, de vários tipos de software, disponíveis em todas as nações do mundo, que oferecem as necessárias garantias de lei.

d. Um único sistema contábil utilizado em todas as obras da inspetorias permite maior eficiência e rapidez, também nas relações entre o centro e a periferia.

e. No caso específico das comunidades religiosas em que, com freqüência, se sente a falta de profissionalismo contábil, seria suficiente adotar modalidades contábeis compatíveis com o sistema inspetorial. Nesse sentido, o economato geral já preparou um método simples e de fácil utilização (RECOM), que pode ser descarregado da área protegida do site sdb.org e aplicado a cada comunidade.

f. Insisto no critério, já quase universalmente aceito, da necessidade de diferenciar diversas contabilidades no âmbito da mesma obra salesiana: uma contabilidade para a comunidade, a escola, a paróquia, o oratório-centro juvenil, o pensionato, o internato, a casa de férias, a casa-família etc.

g. É indispensável que o ecônomo inspetorial seja assistido por um consultor profissional ou por uma sociedade acreditada no campo da contabilidade, do controle e da revisão, além da organização correta e atualizada. Em algumas inspetorias, “economato inspetorial” significa quase exclusivamente “ecônomo inspetorial”. É necessário superar uma visão muito caseira, selecionando algumas consultorias compatíveis com as dimensões da circunscrição e com as disponibilidades financeiras.

h. O ecônomo inspetorial, com sua equipe, organiza anualmente um curso de atualização sobre temas contábeis específicos para ecônomos salesianos e leigos das comunidades e obras.

i. O ecônomo inspetorial fornece regularmente ao inspetor e ao Conselho Inspetorial a documentação necessária para o controle e revisão da contabilidade de cada obra, graças também ao trabalho prévio dos profissionais de referência.

Indiquei, de modo esquemático, os elementos básicos que permitem uma organização eficiente. Poderia enunciar até ao enfado todas as dificuldades que regularmente me são feitas em diversos contextos. O objetivo é claro. O importante é iniciar ou continuar o caminho, com o método da gradualidade certamente, mas também com a determinação que supera as visões muito pessoais ou interessadas.

2. Por uma mentalidade e práxis gerencial baseada no critério do balanço preventivo e final
Falando de balanço, o objetivo acena claramente tanto ao aspecto da mentalidade quanto à práxis que daí deriva. A necessidade quer do balanço preventivo quer do final, é compreendida, aceita e, portanto, exigida, somente no caso em que cada irmão e comunidade em seu conjunto tenham amadurecido as motivações que fundam a gestão econômica e financeira sobre critérios de previsão e de revisão. Consola-me o fato que em algumas nações essa práxis já está consolidada. Fico perplexo quando me são colocadas objeções de que essas exigências são as de uma empresa, mais do que de uma “condução de família”. Já tive a oportunidade de escrever em contexto semelhante sobre a utilização imprópria do termo “família” para avaliar um método gerencial impróprio, sem regras e que gera freqüentemente descontentamento e discriminações.

a. Tanto para as comunidades e obras salesianas que trabalham em contextos de bem-estar, quanto para aquelas que vivem em situações de insatisfação econômica, o balanço preventivo é o instrumento comunitário através do qual se concretiza o testemunho da nossa pobreza evangélica. Graças a esse exercício comunitário, os critérios de despesa são relacionados às disponibilidades financeiras da própria comunidade, diretamente em vista da missão. Isso significa que serão estabelecidas de comum acordo as despesas que se podem sustentar e, portanto, o mesmo nível de vida da comunidade. Serão fixados, também, os critérios para aprovar as despesas extraordinárias.

b. Sem uma boa contabilidade é impossível redigir balanços preventivos e finais críveis e úteis para o controle da gestão. A previsão de balanço funda-se, particularmente, no método comparativo e é impraticável sem poder fazer referência aos balanços finais dos anos anteriores.

c. Em base a um projeto que faz referência aos balanços finais dos anos anteriores, o ecônomo propõe o exercício do balanço preventivo, envolvendo os membros da comunidade religiosa ou os responsáveis dos vários setores da obra. Em base ao trabalho feito, o diretor e o seu Conselho e os demais organismos competentes tomarão as decisões oficiais a respeito

d. O inspetor e o seu Conselho definem com clareza (também em base às indicações do Diretório Inspetorial) os prazos anuais para a formulação do balanço preventivo e final anual em cada comunidade.

e. Para incrementar a mentalidade e práxis do balanço, o ecônomo inspetorial providenciará a assistência, também através de consultorias profissionais, às comunidades e obras da inspetoria.

f. O ecônomo inspetorial organiza anualmente uma reunião específica dos ecônomos e dos contábeis da comunidade e das obras para insistir nos critérios, renovando-os e atualizando-os, em vista da elaboração do balanço preventivo e final.

g. Em base aos balanços finais de cada comunidade e obra, o ecônomo inspetorial redige o rendiconto patrimonial e econômico a ser enviado anualmente ao economato geral, para os necessários controles e avaliações por parte do Reitor-Mor e do seu Conselho. Permito-me insistir sobre a necessidade de esse rendiconto ser redigido com escrúpulo e transparência, de tal modo que possa refletir a situação real do centro inspetorial e de cada obra.

Confio à atenta leitura e valorização dos inspetores e dos Conselhos Inspetoriais, naturalmente através da responsabilidade específica do ecônomo inspetorial, destas orientações que explicitam o projeto do sexênio em curso na área administrativa, que concorre de modo determinante para a realização da missão salesiana em todos os contextos.

